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INTRODUÇÃO 

A alimentação escolar desempenha um papel essencial na promoção da saúde, no 

desenvolvimento cognitivo e no rendimento acadêmico dos estudantes. No Brasil, o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma das mais antigas e abrangentes políticas 

públicas voltadas à garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e Segurança 

Alimentar e Nutricional de crianças e adolescentes matriculados na rede pública de ensino. O 

Programa foi criado em 1955, mas só em 2009 teve seu marco legal com a publicação da Lei 

Federal  n⁰ 11.947, incluindo a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) e diretrizes voltadas 

ao desenvolvimento sustentável, como compra de gêneros alimentícios oriundos da agricultura 

familiar e empreendedores familiares locais, com priorização de comunidades tradicionais 

indígenas e quilombolas (BRASIL, 2009). Assim, para além da sua importância nutricional, o 

PNAE também desempenha um papel fundamental na construção de um sistema alimentar 

sustentável (FAO-UN, 2018; 2025). 

No entanto, a efetividade do Programa enfrenta desafios significativos, especialmente 

no que diz respeito à sua gestão e execução. Encontram-se, entre as principais dificuldades: os 

processos de aquisição dos alimentos; a falta de infraestrutura adequada nas escolas; o 

cumprimento das diretrizes nutricionais estabelecidas; e a necessidade de capacitação de 

profissionais nele envolvidos, desde técnicos administrativos até professores e servidores. 

Outro obstáculo trata-se da fiscalização e monitoramento da aplicação dos recursos, relevante 

por visar assegurar a qualidade da alimentação fornecida para que atenda as necessidades 

nutricionais dos estudantes. Contudo, apesar do controle social do Programa ser previsto em lei 

— pela constituição compulsória do Conselho de Alimentação Escolar (CAE), sua eficácia nem 

sempre é garantida. 

Além disso, há uma preocupante descaracterização do Programa em curso, cuja 

ocorrência se dá quando as Entidades Executoras (EEx - Secretarias de Educação Municipais, 

Estaduais, do Distrito Federal e Instituições Federais de Ensino) optam pela terceirização da 

alimentação escolar. Essa prática pode comprometer a essência do PNAE ao reduzir o controle 

sobre a qualidade dos alimentos, dificultar a valorização da agricultura familiar (que deve 

receber pelo menos 30% dos recursos destinados à alimentação) e enfraquecer o papel dos 

nutricionistas na elaboração e supervisão dos cardápios. Ainda, a terceirização pode gerar riscos 

quanto ao cumprimento das normas de procedimentos operacionais e levar à padronização 

excessiva das refeições, por comumente desconsiderar aspectos culturais e regionais na 

elaboração da alimentação escolar (BICALHO; RUSSO, 2024). 



Em Santa Catarina, o PNAE é terceirizado através da compra de refeições de empresas 

privadas há mais de dez anos. Inclusive, o estado já foi autuado pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) por não cumprir diversas diretrizes na execução do 

Programa, violando o Direito Humano à Alimentação Adequada dos escolares da Rede Estadual 

de Educação catarinense. Dessa autuação, acordou-se um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) 

com adequações requeridas para a garantia do cumprimento efetivo da lei. Entretanto, 

praticamente uma década depois do TAC, segundo sociedade civil representada no Conselho 

Estadual de Alimentação Escolar (CAE-SC), Santa Catarina ainda descumpre suas obrigações 

enquanto entidade executora do PNAE. 

Além disso, há uma investigação no Tribunal de Contas, iniciada em abril de 2024 e em 

andamento, sobre um suposto desvio de R$5,8 milhões no serviço de merenda das escolas 

públicas estaduais catarinenses. A suspeita, publicada no Diário Oficial do órgão, faz parte de 

um levantamento iniciado em 2022 e aponta para a falta de ressarcimento de valores gastos com 

compras obrigatórias da agricultura familiar que deveriam ser devolvidos pelas empresas 

fornecedoras da alimentação escolar (LULA, 2025). 

Considerando o exposto até então, esta proposta de pesquisa tem como objetivo 

principal: analisar a gestão e execução do Programa Nacional de Educação desempenhada pelo 

estado de Santa Catarina e sua terceirização. Para tanto, tal objetivo desdobra-se em 

compreender aspectos contextuais mais amplos, como: os desafios enfrentados na gestão e 

execução do Programa — com ênfase na terceirização como modelo de gestão; e as 

consequências da terceirização no PNAE para o cumprimento da efetividade dessa política. 

Ainda, a pesquisa também pretende contribuir para a reflexão sobre "compras públicas para 

além da economicidade" e "a coprodução do bem público" como referências no fortalecimento 

dessa política pública estruturante. 

 

JUSTIFICATIVA 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar é uma iniciativa do Governo Federal que 

visa garantir alimentação escolar adequada e saudável aos estudantes da Rede Pública de Ensino 

no Brasil. Ao longo de, em média, setenta anos de história, o PNAE passou por diversas 

transformações, adaptando-se às necessidades e avanços da Educação e da Segurança Alimentar 

e Nutricional brasileiras. 

Nesse sentido, faz-se relevante destacar a conquista da garantia do direito à alimentação 

prevista pela Constituição de 1988 e, depois, pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 



Nutricional (2006); o marco legal da PNAE, com a publicação da supracitada Lei Federal nº 

11.947. Ainda, é importante considerar a exclusão do termo  de "merenda escolar" para 

"alimentação escolar", o que demonstra uma evolução no entendimento sobre o papel da comida 

na escola; e as diretrizes nutricionais mais rigorosas, com critérios definidos por nutricionistas 

e priorização de qualidade, diversidade e valor nutricional, com base no documento técnico 

oficial do Guia Alimentar para a População Brasileira — lançado pelo Ministério da Saúde em 

2014. Por fim, realça-se a descentralização dos recursos, o que fomenta o desenvolvimento 

econômico de estados e municípios; bem como a obrigatoriedade de aplicação do recurso, com 

um percentual mínimo de 30%, na aquisição de gêneros alimentícios oriundos da agricultura 

familiar e de comunidades tradicionais. 

Atualmente, o orçamento do Programa é de aproximadamente R$5,7 bilhões anuais, 

valor estipulado para atender cerca de 47,3 milhões de alunos em 150 mil escolas por todo país. 

É interessante ressaltar que tal orçamento é bastante visado pela indústria de alimentos, mesmo 

que, desde 2010, sofra uma perda acumulada de 42% em seu poder de compra, devido à inflação 

dos alimentos e à ausência de reajustes adequados. Inclusive, há um movimento em defesa do 

PNAE, composto por parlamentares e entidades da sociedade civil organizada, em que se estima 

a necessidade de um acréscimo de R$ 4,2 bilhões neste orçamento, somado a reajustes anuais 

que podem ser aprovados via Projetos de Lei. 

Outros desafios, para além do orçamentário, são as já mencionadas irregularidades na 

gestão dos recursos, ocorridas em alguns municípios e alguns estados, somado a necessidade 

de maior valorização da produção local. Todavia, apesar destas adversidades, o PNAE se 

consolidou como um dos maiores programas de alimentação escolar do mundo, tornando-se 

referência para diversos países pelo seu potencial e efetivo impacto social e econômico. 

A criação e implementação da Lei nº 11.947/2009 certamente foi crucial para essa 

consolidação. Pois, através dela o PNAE passou a priorizar alimentos in natura, da agricultura 

familiar e de comunidades tradicionais, o que fortalece pequenos produtores e promove hábitos 

alimentares saudáveis. Esta mudança representou uma barreira para a indústria de 

ultraprocessados acessar recursos públicos e, por isso, setores da indústria alimentícia 

frequentemente pressionam o governo federal e o congresso para flexibilizar as exigências 

nutricionais do PNAE. Em alguns momentos, houve tentativas de reduzir a obrigatoriedade de 

compra de alimentos da agricultura familiar, permissão de maior inclusão de produtos 

ultraprocessados no cardápio escolar e revisão sobre a restrição ao uso de açúcar, sódio e 

gorduras na composição dos alimentos. 



Diante desse contexto, a gestão do PNAE é considerada bastante complexa e 

desafiadora para as entidades executoras, tanto para nível municipal quanto estadual. A 

execução deve considerar diversas legislações e notas técnicas, além de exigir participação de 

diferentes setores da estrutura administrativa da entidade executora. Para tanto, é essencial que 

todos esses atores envolvidos, em cada setor e em cada etapa, dialoguem e juntos gestem o 

programa com muito controle, planejamento e organização. Há uma compreensão de que seja 

por esse somatório de intersetorialidades na gestão que as entidades executoras encontram 

dificuldade de executar o Programa, optando por terceirizar esse trabalho. 

Contudo, é dever e responsabilidade do Poder Executivo garantir serviços públicos de 

qualidade para a população, gerir recursos públicos com transparência e eficiência e assegurar 

que Direitos Sociais (como Saúde, Educação, Alimentação e Segurança) sejam respeitados. 

Quando o governo terceiriza um serviço público, ele transfere sua execução para empresas 

privadas, mas não pode transferir sua responsabilidade sobre a qualidade e o acesso. 

Desse modo, é necessário refletir sobre as diferentes lógicas de funcionamento de uma 

empresa privada e da administração pública. A primeira tem por objetivo lucrar, enquanto a 

segunda visa atender o interesse público. Essa diferença profunda, mas também “visível a olho 

nu” por si só já expõe a possibilidade de risco do fornecimento do serviço, no caso da 

alimentação escolar, ser ineficaz. Os riscos aparecem na perda de controle sobre a qualidade do 

serviço, por exemplo: como empresas privadas visam lucro, há grandes chances de redução de 

custos e comprometimento do atendimento à população; ainda, há um aumenta a probabilidade 

de corrupção, pois contratos terceirizados podem dificultar a fiscalização e abrir espaço para 

superfaturamento e desvios; também há indícios de precarização do trabalho, pela tendência 

empresarial de oferecer salários menores, menos benefícios e piores condições laborais para os 

empregados. Por fim, destaco a questão do comprometimento de direitos sociais: serviços 

essenciais, como saúde, educação e alimentação, podem ser prejudicados se a terceirização 

focar apenas no corte de gastos (MATIAS, 2016). 

Por mais que a terceirização não seja legalmente proibida, ela é desestimulada por 

diferentes instâncias, como conselhos de alimentação escolar (CAE), associações de 

agricultores familiares e grupos acadêmicos ligados à temática. Ademais, organizações como o 

Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (FBSSAN), a Articulação 

Nacional de Agroecologia (ANA) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores e Agricultoras Familiares (CONTAG) defendem a autogestão do PNAE para 

garantir que esta política pública cumpra seu papel social, econômico e ambiental. 



Infelizmente, essa não é a realidade de muitos municípios e estados que optam pela 

terceirização, a exemplo de Santa Catarina. Desde 2010, o estado catarinense compra o 

fornecimento de refeições aos escolares de sua Rede Pública de Ensino Estadual, sem aplicar o 

recurso do PNAE dentro das normas e legislações ou garantir a transparência dos acordos e 

contratos com as empresas fornecedoras. 

Em vista disso, está em andamento a supracitada investigação do Tribunal de Contas, 

desde abril de 2024. Conforme explicitado anteriormente, o estado catarinense foi acusado de 

desviar de R$5,8 milhões no serviço de alimentação escolar da sua Rede Pública de Ensino 

Estadual. É notório que esta não tenha sido a primeira vez que o Tribunal de Contas do Estado 

de Santa Catarina (TCE-SC) deparou-se com o tema. A fim de exemplificar, sublinha-se que, 

em 4 de julho de 2022, o ex-secretário da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina, 

Eduardo Deschamps, foi condenado pelo TCE-SC a pagar R$13,1 milhões por irregularidades 

em contratos de alimentação escolar que envolvia empresas fornecedoras de refeições, ou seja, 

a terceirização desta política pública estava no centro deste escândalo de corrupção. Em 

dezembro de 2023, o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) apresentou, com base na 

auditoria realizada, uma ação judicial pedindo o ressarcimento ao erário de R$13,8 milhões. 

Além disso, o MPSC denunciou, em novembro de 2023, um possível direcionamento de 

contratos e sobrepreço nas contratações, o que teria causado um prejuízo de R$38,56 milhões 

ao Estado catarinense. 

 A terceirização da alimentação escolar é uma tendência nacional, principalmente em 

municípios urbanos, submetendo à gestão pública aos riscos da garantia de direitos aos 

escolares transferidos para uma empresa privada. Em Santa Catarina, essa tendência afeta mais 

de 520 mil escolares beneficiados com alimentação escolar, numa Rede de 1054 escolas 

espalhadas pela extensão territorial estadual, abrangendo uma diversidade cultural expressiva. 

Desse modo, a presente proposta de pesquisa justifica-se pela necessidade de realização 

de um estudo de caso sobre a execução do PNAE pela gestão terceirizada e o cumprimento das 

diretrizes da supracitada Lei nº 11.947 no estado de Santa Catarina. Pois, academicamente, há 

uma escassez de estudos acerca da temática (o que será melhor discutido ao longo desta 

proposta) e, também, socialmente, pela crucial importância do estabelecimento de um sistema 

alimentar sustentável e da potencialidade do PNAE em sua realização. Por fim, a relevância 

desta investigação se justifica pela sua contribuição ao poder público, considerando que seus 

resultados podem ser utilizados para accountability, a fim de garantir uma administração 

pública o mais transparente possível, possibilitando prestação de contas à população e a outros 

órgãos das suas ações, gastos e políticas, a fim de reforçar a responsividade dos gestores 



públicos e recuperar a legitimidade política dos governos tão necessária nos tempos atuais 

(SCHOMMER et al, 2021). 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Atualmente, a terceirização da alimentação escolar tem sido um tema de relevância e 

disputa entre os poderes executivos, legislativos, os campos das políticas públicas e da gestão 

educacional. Essa prática envolve a contratação de empresas privadas para o fornecimento de 

refeições em detrimento da gestão direta pelo poder público. A discussão sobre seus impactos 

é ampla, pois abrange questões econômicas, nutricionais, sociais e jurídicas. 

Entretanto, ainda são escassas as pesquisas acadêmicas que abordam a temática da 

terceirização do Programa Nacional de Educação Alimentar. Reitera-se que o PNAE é uma 

política pública estratégica e fundamental para a segurança alimentar no Brasil, logo, 

considerando sua importância, há estudos que abordam o Programa. Porém, enfatiza-se que é 

uma minoria que se volta para a questão de sua descaracterização quando executado por uma 

empresa privada, em outras palavras, terceirizado. 

De acordo com Angelita Pinto Libermann e Geysler Rogis Flor Bertolini (2015), a 

principal tendência de pesquisa com a política pública do PNAE é o estudo de Estratégias de 

Segurança Alimentar e Nutricional. Nesta tendência, busca-se investigar a composição e a 

aceitação dos alimentos oferecidos aos estudantes pela análise da produção, melhores condições 

de vida e desenvolvimento local dos produtores rurais. A terceirização da alimentação escolar, 

sua amplitude, diversidade, riscos e características, por sua vez, necessita de mais atenção, 

mesmo que esteja atrelada à Segurança Alimentar e Nutricional. 

No que concerne à terceirização, é importante explicar que compreende-se, para esta 

proposta, como a delegação de funções ou serviços a empresas especializadas. Esse processo 

está atrelado à busca por eficiência e redução de custos tanto no setor público quanto no privado 

(DRUCK et al, 2018). Ainda, há discussões sobre seus impactos na qualidade dos serviços 

prestados e na precarização do trabalho. 

Todavia, nem todos os estudos apresentam análises negativas. Há apontamentos de que 

a terceirização pode reduzir gastos administrativos, melhorar a logística de distribuição dos 

alimentos e aumentar sua eficiência (SILVA, 2020). Além disso, há análises que afirmam que 

empresas privadas podem ter maior expertise na gestão da alimentação, o que garantiria a 

padronização e a qualidade da alimentação escolar (FERREIRA, 2019). 

Porém, há muitas críticas embasadas através de pesquisas acadêmicas que alertam para 

os riscos desse modelo de gestão e execução do PNAE. Para exemplificar, menciona-se: a 



redução de condições salariais e de direitos trabalhistas (DRUCK, 2018); a possibilidade do 

comprometimento da qualidade dos alimentos; a obstrução da fiscalização da execução do 

serviço (OLIVEIRA, 2021); e, por fim, a dificuldade do cumprimento da exigência do PNAE 

de que pelo menos 30% dos alimentos sejam adquiridos da agricultura familiar e/ou de 

comunidades tradicionais indígenas ou quilombolas (SOUZA, 2022). 

As diferentes perspectivas aparecem, também, em pesquisas comparativas que mostram 

realidades variadas da terceirização da alimentação escolar. Estudos de caso em São Paulo e 

Minas Gerais indicam que há variação na qualidade do serviço, a depender do modelo de 

contrato e da fiscalização exercida pelo poder público (COSTA, 2023). 

Contudo, em sua maioria, os estudos apontam para os perigos da terceirização. Daniela 

Bicalho e Giorgia Russo (2024), por exemplo, ao analisarem dados de 2015, 2020 e 2022 das 

entidades executoras do PNAE — disponíveis no Tribunal de Contas da União (TCU), no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), explicam que o exponencial aumento da terceirização da mão de obra executiva do 

PNAE representa um perigo para a qualidade da alimentação escolar. Pois, as condições 

laborais encontradas são precárias e não há garantia de qualidade dos alimentos. 

Outro trabalho pertinente sobre o assunto foi realizado por Paulo da Silva Rodrigues 

(2011). Rodrigues abordou a motivação da terceirização da alimentação escolar pelo estado do 

Espírito Santo, pioneiro no Brasil na mudança de gestão. O autor observa que, no que condiz 

ao incentivo ao comércio local, essa modalidade de gestão não é propícia, tendo em vista que a 

compra dos insumos é centralizada no local de sede da empresa. Desse modo, traz o 

questionamento sobre a relação entre o PNAE e a economia local, sobretudo dos outros 

municípios em que a gestão é terceirizada, mas a empresa não está instalada. É interessante, 

ainda, ressaltar que o estado de Santa Catarina procurou conhecer essa experiência, realizando 

uma consulta entre estados na intenção de adotar essa modalidade de gestão para o PNAE. 

Ainda, segundo o Dossiê do Observatório da Alimentação Escolar (OAE) 2023-2024: 

Diversidades e Desigualdades na Alimentação Escolar (2023), a terceirização não soluciona as 

principais falhas na gestão do PNAE. No referido Dossiê, foram analisadas uma série de 

irregularidades identificadas pelo TCU em casos em que a terceirização foi realizada na 

execução do PNAE pelas Entidades Executoras. Tais irregularidades foram consideradas 

inerentes a esse modelo, como: a dificuldade de controle na gestão do contrato, a falta de 

garantia da qualidade dos gêneros alimentícios adquiridos, o descumprimento do cardápio e a 

inadimplência no que concerne à porcentagem mínima de aquisição de recursos alimentícios 

por empresas de agricultores locais, especialmente comunidades indígenas e quilombolas. Este 



estudo também ressalta a necessidade de mais investigações científicas que apurem a eficácia 

e os riscos desse modelo de gestão. 

Para concluir, a terceirização da alimentação escolar é um tema complexo que envolve 

vantagens e desafios. Embora possa trazer eficiência operacional, também levanta 

preocupações sobre a qualidade dos alimentos, condições de trabalho e impacto 

socioeconômico. A escolha entre gestão direta ou terceirizada deve considerar o contexto local, 

a capacidade de fiscalização e o compromisso com os princípios do PNAE. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A abrangência desta pesquisa será estadual, considerando a gestão e execução do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar pelo estado de Santa Catarina. Foram mapeados 

como campo investigativo: a Gerência de Alimentação Escolar (GEALI) da Secretaria de 

Educação do Estado de Santa Catarina (SED-SC); e o Conselho Estadual de Alimentação 

Escolar de Santa Catarina (CAE-SC) — ambos localizados no bairro Centro de Florianópolis. 

Além disso, o Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar da Universidade 

Federal de Santa Catarina (CECANE-UFSC), localizado no bairro Trindade de Florianópolis, 

será um apoiador técnico desta pesquisa. 

A análise ocorrerá por meio de documentos de registros da gestão e execução do PNAE 

pela GEALI, bem como documentos e registros de controle social realizados pelo CAE-SC. 

Ademais, a pesquisa também incluirá entrevistas com servidores do poder executivo estadual 

envolvidos nas gestão e execução do PNAE e conselheiros do CAE-SC, que são atores legais 

de assessoramento, fiscalização e controle social da gestão e execução do PNAE, além do corpo 

técnico do CECANE-UFSC. 

O supracitado sistema alimentar sustentável será uma ferramenta conceitual chave, pois 

permite pensar os sistemas alimentares de maneira ampla e complexa, abrangendo os processos 

e atores envolvidos na produção de alimentos, bem como seus aspectos geopolíticos, 

econômicos, sociais e ambientais e, por fim, os impactos gerados pelo sistema analisado, 

considerado “sustentável” ou “não” após análise (FAO-UN, 2018; 2025). É interessante 

ressaltar que tal conceito é utilizado pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO-UN), a qual esta proposta se baseia em sua concepção. 

Na primeira fase desta pesquisa, será delineada uma linha do tempo sobre o histórico da 

alimentação escolar no estado de Santa Catarina, a fim de identificar e visibilizar as dificuldades 

da gestão e execução para tomada de decisão em terceirizar a execução do Programa. Para tanto, 



elaborar-se-á uma entrevista semi-estruturada e aplicada aos atores servidores da SED-SC, 

conselheiros do CAE-SC e técnicos do CECANE-UFSC. 

A segunda fase da pesquisa constitui-se por meio da elaboração de um diagnóstico sobre 

a atual gestão e execução do PNAE pelo estado de Santa Catarina, levantando dados 

considerados importantes para cumprimento das diretrizes que regem o Programa, 

estabelecidos através da supracitada Lei nº 11.947. Prevê-se que esta etapa indicará uma 

valoração, positiva ou negativa, da gestão e execução do PNAE pelo estado de Santa Catarina. 

A terceira fase, por sua vez, será uma revisão sobre conceitos institucionais e legislações 

que orientam o tema da alimentação escolar, como: “compras públicas”, “economicidade”, 

“sustentabilidade”, “compras institucionais”, “direito humano à alimentação adequada”, com 

base na referida Lei nº 11.947 e, também, na Lei nº 14.133. A partir disso, articular-se-á tais 

conceitos e legislações aos dados coletados na etapa anterior, a fim de refletir teoricamente 

sobre a gestão positiva ou negativa do programa. 

A quarta e última fase será uma exaltação de pontos positivos e uma sugestão de 

adequação para os pontos negativos na execução e gestão do PNAE. Por fim, ressalta-se que o 

resultado poderá ser uma referência para outras entidades executoras na tomada de decisão para 

uma gestão terceirizada. 

 

VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

A presente pesquisa mostrará a viabilidade e a transparência da gestão e execução dos 

recursos destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para o estado de 

Santa Catarina, com foco na adequação às normativas vigentes, a influência política na 

execução terceirizada do programa e a garantia de que sua implementação ocorra sem conflitos 

de interesse.  

A viabilidade da pesquisa é reforçada pela relevância social e econômica do PNAE, um 

programa que impacta diretamente milhões de estudantes em todo o país. A análise da 

adequação à Lei 11.947/2009, a investigação da influência política na terceirização e o exame 

de possíveis conflitos de interesse contribuirão para um diagnóstico da gestão pública desses 

recursos. Dessa forma, a pesquisa pode gerar recomendações estratégicas para o aprimoramento 

do programa, garantindo maior eficiência e transparência na gestão e execução pelas entidades 

executoras. 

Esse artigo tem a disposição de refletir sobre os efeitos da terceirização na execução do 

PNAE e apresentar esses resultados para entidades executoras que estão planejando mudar sua 

forma de gestão. 



CRONOGRAMA  

PERÍODO ETAP

A 

ATIVIDADE 

Semestre 

2025/2 

1 1.1 Revisão da literatura e fundamentação teórica (levantamento 

bibliográfico, leitura e fichamento de referências, estruturação do 

referencial teórico) 

1.2 Elaboração do projeto de pesquisa (definição do problema e 

objetivos, construção da metodologia, redação) 

1.3 Articulação e contato com atores participantes da pesquisa 

Semestre 

2025/2 

2 2.1 Elaboração de uma entrevista semi-estruturada sobre o 

histórico da alimentação escolar no Estado de Santa Catarina, com 

ênfase na mudança de execução do PNAE pela entidade pública 

para empresa terceirizada 

2.2 Aplicação da entrevista aos atores servidores da SED-SC, 

conselheiros do CAE-SC e técnicos do CECANE-UFSC 

2.3 Sistematização da entrevista usando o modelo de linha do 

tempo 

Semestre 

2026/1 

3 3.1 Elaboração de um diagnóstico sobre a atual execução e gestão 

do PNAE 

3.2 Coleta de dados sobre a atual execução e gestão do PNAE 

3.3 Sistematização dos dados identificando/indicando acordo ou 

não com as diretrizes da Lei 11.947 

Semestre 

2026/1 

4 4.1 Revisão institucional sobre conceitos e legislações: compras 

públicas / economicidade / sustentabilidade / compras 

institucionais / lei 11947 / lei 14133 / direito humano à 

alimentação adequada 

4.2 Análise da sistematização dos dados da etapa 2.3 com os 

conceitos institucionais 

4.3 Sugestão de adequação na execução e gestão do PNAE 



2026/2 5 Redação da dissertação, qualificação, revisão, defesa, entrega e 

publicação 
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